
Ano XV - Edição  442 Porto Velho, 23 a 27 de dezembro de 2023 R$ 1,00

Governo baixa ICMS de combustí-
veis para aumentar voos em RO

O Decreto nº 28.664, de 18 
de dezembro de 2023 prevê a 
redução na alíquota do Impos-
to sobre Operações Relativas 
à Circulação de Mercadorias e 
sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e In-
termunicipal e de Comunicação 
(ICMS/RO) em relação à tribu-
tação de operações internas que 
envolvam querosene e gasolina 
usados no abastecimento de 
aeronaves em voos regulares 
de passageiros originados, em 
Rondônia. 

Para empresas com capital 
social superior a R$ 100 mi-
lhões, a alíquota varia entre 3% 
e 6%,.Já para empresas que ofe-
recem transporte aéreo público 
não regular na modalidade de 
táxi aéreo, a alíquota aplicada é 
de 4%.

Governador comemora resultado do chamado 4° turno da eleição estadual
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Chrisóstomo protesta 
contra queima de dra-
gas e diz que jogar óleo 
e gasolina no rio é crime

Mariana conseguiu 200 milhões de reais em 
emendas apenas para porto velho. Uma delas 
para construção do  novo hospital
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Mais de 200 
milhões de reais 
em emendas par-
lamentares ape-
nas para a pre-
feitura de Porto 
Velho, Se forem 
somadas as ver-
bas para institui-
ções, entidades e 
prefeituras do in-
terior, este valor 
certamente do-
bra. 

Mais de 20 
milhões de re-
ais apenas para a 
nova Rodoviária, 
uma obra espe-
rada há décadas 
pela população. 
Outros 20 mi-
lhões consegui-
dos para o novo 
Hospital Munici-
pal, que começa a 
ser construído no 
ano que vem. Re-
cursos para prati-
camente todos os 
setores, de obras 

Opinião

de ruas e estradas 
a praças. 

Seriam neces-
sários uns cinco 
mil caracteres, 
para resumir tudo 
o que a ex-de-
putada federal 
Mariana Carva-
lho conseguiu em 
recursos não só 
para Porto Ve-
lho (embora sim, 
pr in c ipa lme nte 
para sua cidade) 
mas também para 
vários municípios 
rondonienses. 

Ela participou, 
nesta semana, de 
programa de rá-
dio onde relatou  
um pouco de tudo 
o que conseguiu, 
quando deputada, 
em ajuda para os 
porto-velhenses e 
rondonienses. 

Mesmo sem 
mandato desde 
janeiro, Mariana 

continua a per-
correr ministé-
rios e gabinetes 
em Brasília, onde 
tem excelentes 
relacionamentos, 
em busca da libe-
ração de recursos 
conseguidos por 
ela, que ainda não 
o foram. 

No bate-pa-
po, ela contou 
também que seu 
irmão, o deputa-
do Maurício Car-
valho, líder da 
bancada federal, 
também conse-
guiu 25 milhões 
para a constru-
ção do hospital 
em Porto Velho,. 
Ou seja, uma obra 
que já tem proje-
to e deve começar 
no ano que vem, 
já tem 45 milhões 
garantidos pelos 
Carvalho. 

Depois da Cooperativa que re-
úne os garimpeiros legalizados do 
rio Madeira, a Coogarima, denun-
ciar abusos e crimes ambientais, 
que teriam sido praticados por po-
liciais quando da queima de dragas, 
na semana passada, agora foi a voz 
estrondosa do deputado rondonien-
se Coronel Chrísóstomo que se in-
surgiu contra a ação e também fazer 
denúncias, num pronunciamento da 
tribuna da Câmara Federal.

Chrisóstomo, depois de se dizer 
muito preocupado com a situação 
dos trabalhadores do garimpo, de-
nunciou a queima das dragas e dos 
equipamentos de extração de ouro.  
“Muitas dragas são queimadas. Ali-
ás, muitas não, as que estiverem ali 
na beira do rio, são queimadas pe-
los órgãos ambientais e polícias. Só 
que há um detalhe: muitos daqueles 
trabalhadores que estão lá, aqueles 
cidadãos mineradores,  têm a sua 
draga legalizada. E, mesmo assim, 
elas são queimadas, algo que não é 
necessário fazer!”, protestou. 

Chrisóstomo também fez um ape-
lo: “polícias e órgãos ambientais, re-
vejam essa situação! Vocês causam a 
essas pessoas um prejuízo monstru-
oso, de que muitos não conseguem 
se reabilitar. Pensem no povo, pen-
sem no emprego e renda, pensem na 
riqueza do Brasil!”, pediu. 

Foi mais além defendendo a apre-
ensão, quando for o caso, mas não a 
queima, permitindo que o processo 
legal se desenrole sem causar danos 
irreparáveis aos trabalhadores. Ain-
da denunciou o que chamou de cri-
me ambiental. “A destruição desses 
bens configura um crime ambiental, 
já que os resíduos, como gasolina e 
óleo, acabam sendo despejados no 
rio”.

Mariana de Carvalho, ex-deputada federal
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Governo reduz do combustível de 
avião para impulsionar voos ao Estado

O Decreto nº 
28.664, de 18 de 
dezembro de 2023 
prevê a redução na 
alíquota do Imposto 
sobre Operações Re-
lativas à Circulação 
de Mercadorias e so-
bre Prestações de Ser-
viços de Transporte 
Interestadual e Inter-
municipal e de Comu-
nicação (ICMS/RO) 
em relação à tributa-
ção de operações in-
ternas que envolvam 
querosene e gasolina 
usados no abasteci-
mento de aeronaves 
em voos regulares de 
passageiros origina-
dos, em Rondônia. A 
redução deve estimu-
lar a oferta de voos no 
Estado.

A medida é resul-
tado de várias reuni-
ões realizadas com 
representantes da 
Agência Nacional de 
Aviação Civil (ANAC) 
e as empresas de 
transporte aéreo. A 
justifi cativa para a 
oferta dos incentivos 
foi a drástica redução 
da malha aérea do 
Estado. Voos impor-
tantes saindo de Por-
to Velho com destino 
a Manaus e Cuiabá 
foram simplesmente 
retirados, além da re-
dução do quantitativo 

de saídas para Bra-
sília e São Paulo. A 
justifi cativa apresen-
tada pelas empresas 
aéreas foi o alto custo 
operacional.

Para o governador 
Marcos Rocha, a re-
dução dos voos não só 
prejudica o consumi-
dor rondoniense, mas 
impacta sobremanei-
ra a economia local e 
o turismo. “Um dos 
papéis do Estado é re-
solver os problemas 
sociais e fomentar a 
atividade econômica. 
Nesse caso, criamos 
melhores condições 
para que as empre-
sas aéreas enfrentem 

A pré-inscrição estará disponível até o dia 27 de dezembro

a escalada de custos 
operacionais, espe-
cialmente a oscilação 
dos preços do quero-
sene e da gasolina de 
aviação. Dessa forma, 
o Governo de Rondô-
nia busca o aumento 
de voos para o Esta-
do”, salientou.

Mas para obterem 
a redução do ICMS, 
as companhias aé-
reas devem cumprir 
pré-requisitos como 
operar voos regionais 
diretamente ou por 
meio de empresas 
coligadas e parcerias 
comerciais. Com a 
medida, o Governo 
de Rondônia espera 

ampliar a oferta de 
voos diários para o 
Estado.

LEGISLAÇÃO
Conforme a nova 

legislação, que entra-
rá em vigor em 2024, 
para empresas com 
capital social de até 
R$ 100 milhões, o be-
nefício tributário fi ca 
por conta de Redução 
da Base de Cálculo 
(RBC), de modo que 
a carga tributária re-
sulte em percentual 
equivalente a 4% do 
valor da operação, 
condicionada a apre-
sentar fl uxo regular 
de frequência de voos 

e conectividade com 
a Capital e os municí-
pios do Estado.

Para empresas 
com capital social 
superior a R$ 100 
milhões, a alíquota 
varia entre 3% e 6%, 
conforme a frequên-
cia de voos saindo 
de Porto Velho e da 
quantidade mínima 
de destinos e assen-
tos. Já para empresas 
que oferecem trans-
porte aéreo público 
não regular na moda-
lidade de táxi aéreo, a 
alíquota aplicada é de 
4%.
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Lei referente ao IPVA abrange categoria de 
motoristas de aplicativos em Rondônia

Para promover melhores con-
dições de trabalho e contribuir 
para a sustentabilidade econô-
mica, o Governo de Rondônia 
publicou a Lei nº 5.706, de 20 de 
dezembro de 2023, que isenta o 
Imposto sobre a Propriedade de 
Veículos Automotores (IPVA) 
para veículos de até 170 cilin-
dradas e ao serviço remunera-
do de transporte de passageiros 
por aplicativos, para realização 
de viagens individualizadas ou 
compartilhadas no Estado.

A Lei, de autoria do Poder 
Executivo e sancionada pelo 
governador de Rondônia, Mar-
cos Rocha, e entrará em vigor 
a partir de janeiro de 2024, e 
traz medidas que buscam não 
apenas aliviar os custos para os 
profi ssionais desse setor, mas 
também, promover melhores 
condições de trabalho e contri-
buir para a sustentabilidade eco-
nômica, além de fortalecer este 
setor, que é de fundamental im-
portância à economia Estadual.

Outra alteração relevante é a 
isenção do IPVA para proprietá-
rios de veículos de duas rodas, 
como motocicletas, de até 170 
cilindradas. Atualmente, sujei-
tos à uma alíquota de 2%, essa 
isenção representará um alívio 
fi nanceiro considerável para 
muitas famílias que utilizam 
este meio de transporte.

A respeito desta isenção, o go-
vernador de Rondônia, Marcos 
Rocha salientou que, a lei “irá 
alcançar inúmeros trabalhado-
res em todo o Estado, que uti-
lizam motos para se locomover 
diariamente para o trabalho ou 
o próprio negócio, além dos mo-
toristas de aplicativos, que terão 
um alívio nos custos e também 
melhores condições de trabalho, 
no dia a dia”.

PARCELAS
Além disso, a Lei traz uma 

mudança no parcelamento do 

IPVA em atraso, em que o con-
tribuinte terá a oportunidade de 
parcelar o débito em nove par-
celas mensais consecutivas. An-
teriormente, a opção era de até 
cinco parcelas. Essa medida visa 
facilitar a regularização de débi-
tos, evitando assim, penalidades 
e proporcionando mais fl exibili-
dade aos contribuintes.

LEILÃO
Ainda no Artigo 10 da Lei, em 

casos de hasta pública (leilão), o 
imposto vencido continuará vin-
culado ao veículo anterior.

O Decreto traz medidas que atendem motoristas de aplicativo e promove melhores con-
dições de trabalho.





Cuidados contra a dengue devem ser redobrados 
durante período chuvosodo inverno amazônico
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Limpar os quintais e evitar o acúmulo de água auxiliam no combate ao Aedes.

O inverno amazô-
nico, como popular-
mente é conhecido 
o período de inten-
sifi cação das chuvas, 
é motivo de alerta 
para que a popula-
ção adote medidas 
preventivas e de cui-
dados com a saúde. 
Nesta época, o apa-
recimento de doen-
ças como síndromes 
gripais, viroses, den-
gue, acidentes com 
animais peçonhen-
tos, entre outros, é 
mais propício.

Por isso, a Secre-
taria Municipal de 
Saúde (Semusa) ela-
borou uma série de 
matérias informati-
vas para reforçar que 
durante o aumento 
da temporada de 
chuvas, a comunida-
de deve fi car atenta 
às ações preventivas 
para evitar adoeci-
mentos.

Como é o caso 
da dengue, zika e 
chikungunya, pro-
venientes da proli-
feração do mosquito 
Aedes aegypti. Lim-
par regularmente 
os quintais e pisci-
nas, evitar acúmulo 

de água em vasos 
de plantas, pneus, 
baldes e outros reci-
pientes e cobrir cai-
xas, tonéis e barris de 
água são ações que 
auxiliam no combate 
a criadouros do mos-
quito. A subgerente 
do Núcleo de Contro-
le de Endemias, Ma-
lária e Dengue da Se-
musa, Jussara Alves, 
explica que as orien-
tações de prevenção 
à saúde devem ser 
seguidas pela popu-
lação.

“É muito im-
portante que neste 
período as pessoas 
se atentem aos cui-
dados individuais, 
como cuidar do seu 
quintal. Qualquer 
tampinha, latinha e 
garrafa pode servir 
de criadouros dos 
mosquitos. Além 
disso, os donos de 
borracharia também 
podem colaborar evi-
tando o acúmulo de 
água nos pneus. É 
importante que cada 
um faça sua parte, o 
que contribui relati-
vamente para a re-
dução dos casos de 
contaminação pelo 

A limpeza dos quintais é primordial no combate ao mosquito

Aedes aegypti no 
município”, frisa a 
subgerente.

AÇÕES 
ITINERANTES
Com o objetivo de 

realizar a prevenção, 
por meio da educa-
ção em saúde, a Se-
musa busca orien-
tar e conscientizar a 
população de Porto 
Velho, através de 
palestras educativas 
nas escolas, inser-
ção de cartazes em 
pontos estratégicos 
e visitas domicilia-
res, ações que fazem 

parte do trabalho 
rotineiro da Semu-
sa, realizado pelos 
Agentes de Combate 
às Endemias (ACE), 
com foco no combate 
e controle da prolife-
ração do mosquito. 

SINTOMAS
Febre alta, tremo-

res, suor excessivo, 
dor de cabeça e do-
res no corpo, são al-
guns dos principais 
sintomas de dengue. 
A Semusa disponi-
biliza diagnóstico e 
tratamento para pa-
cientes com sinais e 

sintomas da doença.

SERVIÇO
Qualquer pessoa 

com suspeita pode 
buscar atendimento 
médico imediata-
mente nas unidades 
de saúde de Porto 
Velho. Para casos 
graves, o atendi-
mento de urgência e 
emergência está dis-
ponível nas Unida-
des de Pronto Aten-
dimento (UPAs) das 
zonas Leste ou Sul, e 
nas policlínicas José 
Adelino ou Ana Ade-
laide.
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OAB Rondônia representa magistrados 
por negarem atendimento a advogado

A Ordem dos 
Advogados do 
Brasil – Seccional 
Rondônia (OA-
BRO) formalizou 
r e p r e s e n t a ç ã o 
contra magis-
trados que têm se 
recusado a aten-
der os profi ssio-
nais da advocacia 
durante o plantão 
judiciário. A re-
cusa é uma grave 
violação das prer-
rogativas previstas 
em legislação es-
pecífi ca.

Em um dos ca-
sos, o advogado do 
interior de Rondô-
nia, ao tentar de-
spachar um pedido 
de tutela de urgên-
cia, foi informado 
de que o magistra-
do estava ausente 
devido a uma vi-
agem para a capi-
tal, resultando na 
impossibilidade de 
atendimento. Pos-
teriormente, uma 
decisão chegou a 
ser proferida pelo 
magistrado, mas 
deixou de analisar 
pontos relevan-
tes apresentados 
pelo autor, levan-
do à interposição 
de embargos de 
declaração.

O advogado, de-

vido à urgência do 
caso, buscou con-
tato com a magis-
trada de plantão, 
que se recusou a 
atendê-lo, mesmo 
diante de reite-
radas tentativas, 
as quais foram 
comprovadas por 
mensagens via 
WhatsApp.

A matéria do 
processo em qu-
estão trata do 
direito à saúde, 
envolvendo um 
pedido de reali-
zação de procedi-
mento cirúrgico 
de urgência, com 
evidente risco de 
dano irreparável. 
A recusa em ate-
nder o advogado 
durante o plantão, 
mesmo após a in-
termediação da 
OABRO, eleva a 
gravidade do oco-
rrido, confi guran-
do uma possível 
violação das prer-
rogativas profi ssi-
onais.

Acionada, a 
OABRO ingressou 
com a represen-
tação, onde cita 
dispositivos le-
gais, como o arti-
go 7º, inciso VIII, 
da Lei Federal n. 
8.906/1994 (Esta-

Márcio Nogueira, presidente da OABRO

tuto da Advocacia), 
e o artigo 35, inciso 
IV, da Lei Orgâni-
ca da Magistratura 
(LOMAN). Além 
disso, destacou a 
jurisprudência do 
Conselho Nacional 
de Justiça, que re-
força a obrigação 
do magistrado em 
atender os advo-
gados sem a neces-
sidade de agenda-
mento prévio.

O presiden-
te da OABRO, 
Márcio Melo No-
gueira, ressal-
ta a importância 
de se apurar tais 
condutas visando 
evitar prejuízos 
às partes e aos 
procuradores nos 
processos judiciais 
em trâmite. “O 

caso destaca a re-
levância do acesso 
à justiça e o respei-
to às prerrogativas 
da advocacia como 
pilares fundamen-
tais para o bom 
funcionamento do 
sistema judiciário. 

Quando um ad-
vogado tem suas 
prerrogativas vio-
ladas, quem perde 
e é prejudicado é 
o jurisdicionado, o 
cidadão,”, explana 
Nogueira.



08 Porto Velho, 23 a 27 de dezembro de 2023Capital
Facções domi-
nam condomí-
nios populares. 
Há grupos que 
torturam mora-
dores para lhes 
tomar a casa

Finalmente, respos-
tas duras da segurança 
pública contra a bandi-
dagem (agora dividida 
em facções) que se ado-
naram dos conjuntos 
habitacionais populares 
em Porto Velho, como o 
fazem, aliás, em todas as 
regiões do Brasil, onde o 
crime nada de braçada, 
ante as leis pífi as, feitas 
para punir as vítimas, pe-
las injustiças e não quem 
as ataca. 

O primeiro caso foi no 
conjunto Morar Melhor, 
onde a bandidagem teve 
a petulância de implan-
tar o toque de recolher.  
O outro caso é mais an-
tigo, já houve combate a 
ele, mas continua ainda, 
lamentavelmente. Ele 
acontece principalmen-
te no conjunto Orgulho 
do Madeira (Orgulho de 
que?) onde as facções 
ameaçavam, torturam 
e até matam donos de 
imóveis, os obrigando a  
deixar suas casas para os 
bandidos. 

Uma ação policial, 
chamada Força Inte-
grada de Combate ao 
Crime Organizado em 
Rondônia, composta por 
policiais federais, civis, 
militares, polícia penal 
federal e estadual, cum-
priu mandados de prisão 
e  de busca e apreensão, 
contra membros de uma 
organização criminosa 
que ali  atua. É sempre 
bom dizer que muitos dos 
bandidos já foram presos 
mais de uma vez, mas, 
por causa da legislação 
que os protege, a maioria 
é solta rapidamente. 


